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EMENDA MODIFICATIVA Nº 3 AO PROJETO DE LEI N. 4/2019

“ALTERA OS ARTIGOS 4º, 5º E 6º DO PROJETO DE LEI NO 04/2019 QUE  “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PERTRANS (ÓRGÃO EXECUTIVO E RODOVIÁRIO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÃO – JARI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”



Os vereadores que abaixo subscrevem, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Regimento Interno, propõem a emenda modificativa a saber:

Art. 1º. O art. 4º do Projeto de Lei no 04/2019 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 4º. O Diretor Municipal de Trânsito, Transporte e Defesa Pública, cargo criado por esta lei de natureza comissionada de livre nomeação e exoneração, a ser nomeado pelo Prefeito Municipal, deverá preencher os seguintes requisitos:
a)  ser brasileiro nato, naturalizado ou cidadão português, ao qual foi deferido igualdade nos termos do Decreto Federal nº 70.436/1972;

b)  ter  idade mínima de vinte e um (21) anos;

c)  estar em dia com suas obrigações eleitorais;

d)  estar quite com o serviço militar;

e)  não possuir antecedentes criminais;

f)   ter boa conduta na vida privada;

g)  ter escolaridade de nível superior;

h)  possuir pelo menos 5 (cinco) anos de Carteira Nacional de Habilitação nas categorias mínimas "A e B";

i)gozar de boa saúde física e mental e ter capacitação física para o exercício do cargo.

j) Curso Intensivo de Formação em Trânsito, como forma de qualificação profissional e mediante certificado emitido por órgão competente.
§1º  A não comprovação de qualquer dos requisitos exigidos, na forma deste artigo,  importará na exclusão do candidato do respectivo cargo.
§2º  Ao Diretor Municipal de Trânsito, Transporte e Defesa Pública compete:
Art. 2º. O art. 5º do Projeto de Lei no 04/2019 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 5º. O Chefe de Divisão de Engenharia, Sinalização e Educação de Trânsito, cargo criado por esta lei de natureza comissionada de livre nomeação e exoneração a ser nomeado pelo Prefeito Municipal, deverá preencher os seguintes requisitos:

a)  ser brasileiro nato, naturalizado ou cidadão português, ao qual foi deferido igualdade nos termos do Decreto Federal nº 70.436/1972;

b)  ter  idade mínima de vinte e um (21) anos;

c)  estar em dia com suas obrigações eleitorais;

d)  estar quite com o serviço militar;

e)  não possuir antecedentes criminais;

f)   ter boa conduta na vida privada;

g)  ter escolaridade de nível médio completo;

h)  possuir pelo menos 5 (cinco) anos de Carteira Nacional de Habilitação nas categorias mínimas "A e B";

i) gozar de boa saúde física e mental e ter capacitação física para o exercício do cargo.
j) Curso Intensivo de Formação em Trânsito, como forma de qualificação profissional e mediante certificado emitido por órgão competente.

§1º  A não comprovação de qualquer dos requisitos exigidos, na forma deste artigo,  importará na exclusão do candidato do respectivo cargo.
§2º À Divisão de Engenharia, Sinalização e Educação de Trânsito compete:
Art. 3º. O art. 6º do Projeto de Lei no 04/2019 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º. O Agente Administrativo de Operação e Fiscalização de Transporte e Trânsito, cargo criado por esta lei de natureza efetiva a ser provido mediante concurso público, deverá preencher os seguintes requisitos:
a)  ser brasileiro nato, naturalizado ou cidadão português, ao qual foi deferido igualdade nos termos do Decreto Federal nº 70.436/1972;

b)  ter  idade mínima de vinte e um (21) anos;

c)  estar em dia com suas obrigações eleitorais;

d)  estar quite com o serviço militar;

e)  não possuir antecedentes criminais;

f)   ter boa conduta na vida privada;

g)  ter escolaridade de nível médio completo;

h)  possuir pelo menos 5 (cinco) anos de Carteira Nacional de Habilitação nas categorias mínimas "A e B";
i)  gozar de boa saúde física e mental e ter capacitação física para o exercício do cargo.
j) Curso Intensivo de Formação em Trânsito, como forma de qualificação profissional e mediante certificado emitido por órgão competente.

§1º  A não comprovação de qualquer dos requisitos exigidos, na forma deste artigo,  importará na exclusão do candidato do respectivo cargo.
§2º Ao Agente Administrativo de Operação e Fiscalização de Transporte e Trânsito compete:
Art. 4º. Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2019.

RODRIGO VICENTE DOS SANTOS

Presidente da Câmara Municipal de Perdões
HELTON VICENTE DE SOUZA
Vice-Presidente

JOSÉ RUBENS DE PÁDUA ALVARENGA
Vereador
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